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MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA 

CONTRATO Nº 2/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 02/2025 QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O MINISTÉRIO DA PESCA 

E AQUICULTURA E A EMPRSA BARCELO 

EVENTOS LTDA. 

A Unido, por intermédio do MINISTERIO DA PESCA E AQUICULTURA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

49.381.076/0001-01, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco “D”, Brasilia/DF, doravante 

denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu Ministro de Estado, Senhor ANDRE CARLOS ALVES DE 

PAULA FILHO, nomeado pelo Decreto de 12 de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da Unido de 12 

de janeiro 2023, e de outro lado a Empresa BARCELO EVENTOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº : 

19.086.382/0001-46, estabelecida a SCRN QUADRA 708/709 BLOCO A ENTRADA 13 SALA 201, ASA NORTE 

- Brasilia-DF, CEP: 70.741-710 Telefone/Fax: (61) — 3962 — 2926 / 4101 - 4744, Email: 

diretoria@barceloeventos.com.br, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela 

Senhora DAIANE SILVA NUNES MACHADO FIGUEIREDO e em observéncia as disposições da Lei n® 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislagdo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregdo Eletronico SRP n2 90001/2024 - UASG 320004, mediante as clausulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (ART. 92, | E 1l) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de servigos de natureza continuada, sob 

demanda, visando à realizagdo de eventos, receptivos internos e externos e atividades correlatas ao 

Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA , abrangendo planejamento operacional, organizag3o, execugdo, 

acompanhamento, fornecimento de alimentação e bebida, infraestrutura, transportes, apoio logistico, 

ornamentagdo, confecção, fornecimento de material de papelaria, presentes protocolares e impressos em 

geral, conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento e seus Anexos. 

1.2. Objeto da contratagdo: 

GRUPO ESPECIFICACAO CATSER u“’l\:IZADII);ADE QUANTIDADE | VALOR TOTAL 

1 Servigos e acessorios (Recursos Diversos Diversas Diversas R$ 

humanos); Alimentação, bebidas e 5.017.866,60 

utensílios; Infraestrutura e (cinco milhões, 

suporte (Locação e dezessete mil 

equipamentos); instalação de oitocentos e 

Decoração, mobiliário e sessenta e seis 

sinalização; Instalação e reais e 

montagem Materiais de consumo sessenta 

(Gráficos e de Expediente); e centavos). 
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Transporte, conforme Apêndice Il 

do Termo de Referéncia. 

O rol de itens, com respectivos quantitativos, consta em Ata de Registro de 

Preço n 01/2025 da qual este MPA aderiu 50%. 

R$ 
5.017.866,60 

(cinco milhões, 

dezessete mil 

VALORTOTAL | oitocentos e 

sessenta e seis 

reais e 

sessenta 

centavos). 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGENCIA E PRORROGACAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogagdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condigdes e os precos permanecem vantajosos para a Administragdo, permitida a 

negociagdo com o contratado. atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagdo dos servigos 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatdrio que discorra sobre a execugdo do contrato, com informagdes de 

que os servigos tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém 

interesse na realizagdo do servico; 

d) Haja manifestagio expressa do contratado informando o interesse na prorrogagéo; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condigdes iniciais de habilitagdo. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogagéo de contrato devera ser promovida mediante celebragio de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogacdes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratacdo deverdo ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, 

1V, VII E XVII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os 

prazos e condi¢des de conclusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no Termo de 
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Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. O regime de execução do contrato será o da empreitada por preço unitário. 

4. CLAUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAGAO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta) por cento do 

valor total do contrato, sendo preferencialmente para microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.2. É vedada a subcontratagdo completa ou da parcela principal da obrigação. 

43. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

a) Infraestrutura e Suporte; 

b) Instalagdo, Montagem e Móveis; 

c) Transporte. 

43.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas devem ser 

indicadas e qualificadas pelos licitantes com a descri¢do dos bens e servigos a serem fornecidos e seus 

respectivos valores; 

43.2. A subcontratagdo ndo serd aplicivel quando o licitante for: 

a) microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) consércio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno 

porte, respeitado o disposto no art. 15 da Lei nº 14.133/2021; e 

) consércio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
com participagdo igual ou superior ao percentual exigido de subcontratagio. 

4.4, Em qualquer hipdtese de subcontratagdo, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execugdo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisdo e coordenagdo das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigagdes contratuais correspondentes ao objeto da subcontratagio. 

45. A subcontratagdo depende de autorizagio prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificagdo técnica necessarios para a execução do objeto. 

46. O contratado apresentard a Administragdo documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

47. É vedada a subcontrataciio de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo na 

contratagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou se deles forem conjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.8. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, 11, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 72, 

do Decreto n.2 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverdo ser observadas as seguintes 

disposicdes especificas: 

48.1. O CONTRATADO deverd apresentar, ao longo da vigéncia contratual, sempre que solicitada, 

a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, 

sob pena de rescisdo, aplicando-se o prazo para regularizagdo previsto no § 12 do art. 42 do Decreto nº 

8.538, de 2015; 

48.2. O CONTRATADO deverd a substituir a subcontratada, no prazo maximo de trinta dias, na 

hipétese de extingdo da subcontratagdo, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisdo, sem prejuizo das sangdes cabiveis, ou 

a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipdtese em que ficard responsavel pela execução da parcela 

originalmente subcontratada; e 
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4.8.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.8.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 5.017.866,60 (cinco milhões, dezessete mil 

oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram- 

se definidos no Termo de Referência , anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE (ART. 92, V) 

7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 

da data do orgamento estimado, em 15/01/2025. 

7.2. Após o interregno minimo de 1 (um) ano e independentemente de pedido do 

CONTRATADO, os precos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagdo, pelo CONTRATANTE, do indice 

Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a 

partir dos efeitos financeiros do dltimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagard ao CONTRATADO a importancia calculada pela última variagdo conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) u lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

7.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor. 

7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 

oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigagGes assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA — OBRIGACOES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administragdo no local do servico para representd-lo na 

execugdo do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutengdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da 

atividade 

9.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 

com habilitagio e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes de 

boa técnica e a legislação de regéncia 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

a Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento 

da execugdo contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos 

9.8. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cdnjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei nº 14.133, de 2021 
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9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — 

CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengdo, 

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigagdes trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributarias e as demais previstas em legislagdo especifica, 

cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informagio solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execugdo do empreendimento 

9.13. Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigildncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario à execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observincia as normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas 

melhores condições de seguranga, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovação, quaisquer 

mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento 

congénere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitagdo na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislagdo (art. 116, da Lein.2 14.133, de 2021); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pardgrafo 

unico, da Lei n.2 14.133, de 2021); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento 

do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranga do contratante. 

10. CLAUSULA DECIMA — OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD 
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10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagdo formulados. 

10.9. O Contratado deverd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel 

justificadamente, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou 

abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperével, a fim de 

garantir a reutilizacdo desses dados pela Administragdo nas hipdteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato estd sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniGes 

técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convénios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados a 

autoridade nacional. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUCAO (ART. 92, XII E XII!) 

11.1. O contratado apresentara garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total referente as parcelas relevantes: 

11.1.1. Servigos e Acessorios; 

11.1.2. Infraestrutura e Suporte; e 

11.1.3. Instalagdo, Montagem e Mdveis. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo 

em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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11.4. Será permitida a substituição da apdlice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversario, desde que mantidas as condi¢des e coberturas da apdlice vigente e nenhum periodo fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 11.9 deste contrato. 

11.5. Na hipétese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administragdo, o 

contratado ficard desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem de 

reinicio da execução ou o adimplemento pela Administragdo. 

11.6. A garantia assegurard, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.6.1. prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigagdes nele previstas; 

11.6.2. multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administragdo a contratada; e 

11.6.3. obrigagdes trabalhistas e previdencidrias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.7. A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.6, observada a legislagdo que rege a matéria. 

11.8. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica 

na Caixa Econémica Federal, com corregdo monetaria. 

11.9. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de custddia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia. 

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancéria, deverá ser emitida por banco ou 

instituigdo financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera 

constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cddigo Civil. 

11.11. No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigéncia, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos pardmetros utilizados quando da contratação. 

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposi¢do no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, 

contados da data em que for notificada. 

11.13. O Contratante executard a garantia na forma prevista na legislagdo que rege a matéria. 

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado devera ser notificado pelo contratante 

quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cldusulas contratuais 

(art. 137, § 49, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da 

apdlice, sua caracterizagdo e comunicagdo poderdo ocorrer fora desta vigéncia, ndo caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.14. Extinguir-se-4 a garantia com a restituicdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para a 

liberagdo de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as clausulas do 

contrato; 

11.15. A garantia somente será liberada ou restituida apds a fiel execugdo do contrato ou após a 

sua extingdo por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, serd atualizada 

monetariamente. 

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções a contratada. 

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Contrato. 
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11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou servigo prevista 

especificamente no Termo de Referéncia. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou 

ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecugdo total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentagdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execugdo do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

Il - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021); 

- Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave 

(art. 156, §59, da Lei nº 14.133, de 2021). 

V- Multa: 

1) Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2) Compensatdria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecugdo total do objeto; 

3) Para infragdo descrita nas alineas "a", “b” e "d" do subitem 12.1, a multa sera de 10% 

(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

4) Para infragdes descritas nas alineas "e", "f", "g" e "h" do subitem 12.1, a multa sera de 

15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

12.3. A aplicagdo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparagdo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §79, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicagdo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicagdo enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicagdo das sancdes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicagdo das sanções serdo considerados (art. 156, §12, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientagdes dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitagdes e contratos da Administragdo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a 

pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de administragdo, a 

pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021). 

12.11. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de 

aplicagdo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.12. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragio de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizagdes, não inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora contratante, na forma 

da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINCAO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

13.1. O contrato serd extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

13.2. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato ndo mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato, desde que 

haja a notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedéncia desse dia. 

13.4. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrerd apds 2 (dois) meses da 
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data da comunicação. 

13.5. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditdrio e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipdtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteragdo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara 

a extingdo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverd ser formalizado 

termo aditivo para alteragdo subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido: 

13.6.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizagdes e multas. 

13.7. A extingdo do contrato não configura dbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico-financeiro, hipótese em que serd concedida indenizagdo por meio de termo indenizatério (art. 

13.8. O contrato poderd ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 

natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fung¢do na licitagdo ou atue na fiscalização 

ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — — DOTAGAO ORGAMENTARIA (ART. 92, Vil) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento Geral da Unido deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: 

- Gestão/Unidade: 580003 

Il- Fonte de Recursos: 100 

- Programa de Trabalho: 236773 

V- Elemento de Despesa: 33.90.39 

V- Plano Interno: ADMPA 

VI - Nota de Empenho: Nota de Empenho 2025NE000109 (43506160) e Nota de 

Empenho 2025NE000110 (43506176) 

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagdo da 

Lei Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, 111) 

15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢cdes 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos 

contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERACOES 

16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-30 pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 82, 

82º, dalein.12.527, de 2011, c/c art. 72, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — FORO (ART. 92, §12) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia -DF, Seção Judiciaria do Distrito Federal, 

para dirimir os litigios que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, 81º, da Lei n® 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e 

achado em ordem, vai assinado pelos contratantes no Sistema Eletrénico de Informagdes — SEI do 

Ministério da Pesca e Aquicultura, com fundamento no Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015. 

ANDRE CARLOS ALVES DE PAULA FILHO 

Ministro de Estado 

Representante da Contratante 

DAIANE SILVA NUNES MACHADO FIGUEIREDO 

Representante da Contratada 

Testemunhas: 

1. Elizangela Jaines 

2. Erika Santos Meneses Tanaka 

— 
'I Documento assinado eletronicamente por DAIANE SILVA NUNES MACHADO FIGUEIREDO, Usuário 

—)el' ª Externo, em 02/07/2025, às 10:02, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 42,§ 
assinatura 

| eletrônica 32, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

—— 
eil Documento assinado eletronicamente por Elizangela Jaines, Coordenador(a)-Geral, em 02/07/2025, 

JEl É às 10:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,8 3º, do Decreto nº 10.543, 
assinatura 

| eletrônica de 13 de novembro de 2020. 
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